
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30.277 - RJ 
(2009/0168630-9)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : AECIO GUIMARÃES ALONSO E OUTROS
ADVOGADO : FLÁVIO ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RAQUEL DO NASCIMENTO RAMOS ROHR E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. VANTAGENS DE 
NATUREZA PESSOAL. INCORPORAÇÃO. TETO CONSTITUCIONAL. 
EC N. 41/2003. INCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DE 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir 
os fundamentos da decisão atacada. 
2. Este Tribunal, seguindo a compreensão firmada pelo Pretório 
Excelso, consolidou o entendimento de que não há direito adquirido ao 
recebimento da remuneração, proventos ou pensão acima do teto 
remuneratório estabelecido pela EC n. 41/2003, nem ato jurídico 
perfeito que se sobreponha ao referido teto, não preponderando a 
garantia da irredutibilidade de vencimentos diante da nova ordem 
constitucional.
3. As vantagens pessoais devem ser incluídas no cálculo do teto 
remuneratório, nos termos do art. 37, XI, da Constituição Federal, com 
redação dada pela EC n. 41/2003, norma autoaplicável, de eficácia 
plena e de incidência imediata e geral.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Maria Thereza de 
Assis Moura e os Sr. Ministro Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 27 de novembro de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30.277 - RJ 
(2009/0168630-9)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão assim resumida (fl. 286):

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. VANTAGENS DE NATUREZA PESSOAL. 
INCORPORAÇÃO. TETO CONSTITUCIONAL. EC N. 41/2003. INCIDÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a compreensão firmada pelo 
Pretório Excelso, consolidou o entendimento de que não há direito adquirido 
ao recebimento da remuneração, proventos ou pensão acima do teto 
remuneratório estabelecido pela EC n. 41/2003, nem ato jurídico perfeito que 
se sobreponha ao referido teto, não preponderando a garantia da 
irredutibilidade de vencimentos diante da nova ordem constitucional.

2. As vantagens pessoais devem ser incluídas no cálculo do teto 
remuneratório, nos termos do art. 37, XI, da Constituição Federal, com 
redação dada pela EC n. 41/2003, norma autoaplicável, de eficácia plena e 
de incidência imediata e geral.

3. Recurso em mandado de segurança a que se nega seguimento.

Insistem os agravantes na alegação de que a gratificação por tempo de 

serviço e a incorporação pelo exercício de cargo em comissão são vantagens de 

natureza pessoal, que devem ser excluídas do cômputo da remuneração sobre a 

qual incide o teto remuneratório.

Defendem que (fl. 299):

Dúvidas inexistem, pois, de que as parcelas inerentes às gratificações por 
tempo de serviço e aquelas incorporadas pelo servidor por exercício de 
cargo em comissão, constituem "vantagens pessoais", e que estas parcelas 
não podem ser consideradas para a aplicação do redutor constitucional, 
insto em respeito ao princípio da irredutibilidade de remuneração, de que 
cuida a Constituição Federal que, apesar da Emenda 41, continua operando 
seus efeitos.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30.277 - RJ 
(2009/0168630-9)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, tendo em conta 

que a recorrente não logrou desconstituir quaisquer de seus fundamentos.

Com efeito, de acordo com o afirmado anteriormente, cinge-se a 

controvérsia à existência de direito adquirido de servidor público de continuar 

recebendo as vantagens pecuniárias de natureza pessoal, mesmo quando seus 

vencimentos ou proventos ultrapassem o teto remuneratório constitucional, 

estabelecido pela EC n. 41/2003.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo a compreensão 

firmada pelo Pretório Excelso, consolidou o entendimento de que não há direito 

adquirido ao recebimento da remuneração, proventos ou pensão acima do teto 

remuneratório estabelecido pela EC n. 41/2003, nem ato jurídico perfeito que se 

sobreponha ao referido teto, não preponderando a garantia da irredutibilidade de 

vencimentos diante da nova ordem constitucional.

Por conseguinte, as vantagens pessoais devem ser incluídas no cálculo 

do teto remuneratório, nos termos do art. 37, XI, da Constituição Federal, com 

redação dada pela EC n. 41/2003, norma autoaplicável, de eficácia plena e de 

incidência imediata e geral.

Em reforço:

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO PELO RELATOR. ART. 557 
DO CPC. POSSIBILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. TETO 
REMUNERATÓRIO. INCLUSÃO DE VANTAGENS PESSOAIS. EC Nº 
41/2003. OFENSA À COISA JULGADA, AO ATO JURÍDICO PERFEITO E À 
IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 37, XI, 
DA CF. NORMA DE EFICÁCIA PLENA.
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[...]
3. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a orientação do 

Supremo Tribunal Federal, firmou entendimento no sentido de que 
não há direito adquirido ao recebimento de remuneração, proventos 
ou pensão acima do teto remuneratório estabelecido pela EC nº 
41/2003, nem ato jurídico perfeito que se sobreponha ao mencionado 
teto.

4. Não há, tampouco, preponderância da garantia da irredutibilidade 
de vencimentos em face da nova ordem constitucional, nos termos do 
art. 17 do ADCT.

5. As vantagens pessoais devem ser incluídas no cálculo do teto 
remuneratório previsto no art. 37, XI, da CF, que é norma de eficácia 
plena e alcance imediato.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no RMS n. 25.354/RJ, Ministro Og Fernandes, DJe 

19/3/2012 – grifo nosso)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO. GRATIFICAÇÃO INCORPORADA À 
REMUNERAÇÃO POR DECISÃO JUDICIAL. TETO REMUNERATÓRIO. 
SUBSÍDIO DO GOVERNADOR. ALTERAÇÃO DO SUBSÍDIO POR LEI 
ESTADUAL SUPERVENIENTE. DIREITO ADQUIRIDO. ATO JURÍDICO 
PERFEITO. IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. EMENDA 
CONSTITUCIONAL 41/2003. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Com o advento da Emenda Constitucional nº 41/2003, que deu nova 
redação ao inciso XI do art. 37 da CR/88, e, posteriormente, com a Emenda 
Constitucional nº 47/2005, com efeitos retroativos à EC 41/03, o impetrante 
teve a partir do seu contracheque de setembro de 2007, redutibilidade na 
remuneração com o desconto de R$ 8.763,13.

2. O Tribunal a quo denegou a segurança, afirmando que a garantia da 
irredutibilidade da remuneração dos servidores, do direito adquirido não 
assegura o direito de continuar percebendo quantia que ultrapassa o teto 
remuneratório disposto no art. 37, XI, da CR/88.

3.  Cinge-se a questão acerca da caracterização do direito adquirido 
de servidor público estadual em continuar percebendo a integralidade 
de sua remuneração em face da nova ordem constitucional estipulada 
com base na Emenda Constitucional 41/2003.

4. A jurisprudência do STJ, em sintonia com o Supremo Tribunal 
Federal tem entendimento firmado de que não existe direito adquirido 
ao recebimento de remuneração além do teto estabelecido pela 
Emenda n.º 41/2003, não prevalecendo a garantia da irredutibilidade de 
vencimentos em face da nova ordem constitucional, de forma absoluta.

5. A jurisprudência do STJ e do STF reforçam que após a entrada 
em vigor da Emenda Constitucional n.º 41/2003, não há mais falar em 
direito líquido e certo à exclusão das vantagens pessoais no cálculo 
do teto constitucional remuneratório.

6. A coisa julgada, também, deverá ser relativizada quando tratar de 
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vantagem reconhecida ao servidor, que somada à remuneração extrapole o 
teto constitucional.

7. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem injunção 
no resultado.

(EDcl no AgRg no RMS n. 27.391/RJ, Ministro Celso Limongi 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 17/5/2010 - grifo 
nosso)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0168630-9 RMS    30.277 / RJ

Números Origem:  200800400781          2009140087

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AECIO GUIMARÃES ALONSO E OUTROS
ADVOGADO : FLÁVIO ZVEITER E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RAQUEL DO NASCIMENTO RAMOS ROHR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AECIO GUIMARÃES ALONSO E OUTROS
ADVOGADO : FLÁVIO ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RAQUEL DO NASCIMENTO RAMOS ROHR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e os Sr. Ministro Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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